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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LEANDRO LIMA RAIMUNDO (PRESO)
ADVOGADA : ISABELLA MARIA DA SILVA MARCON - SP443096
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXAME RESTRITO
A  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  TRÂNSITO  EM  JULGADO.
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu o habeas corpus, sob o fundamento de
inadequação da via eleita, com análise apenas de eventual flagrante ilegalidade para concessão de
ofício. O agravante sustenta contradição lógica por incursão indevida no mérito, requerendo o
conhecimento do writ ou, ao menos, a limitação da análise à verificação de flagrante ilegalidade.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o habeas  corpus pode  ser  utilizado  como
substitutivo de recurso legalmente previsto, após o trânsito em julgado, e se a decisão agravada
incorreu em contradição ao examinar eventual ilegalidade.
3. A questão em discussão consiste, ainda, em verificar a existência de flagrante ilegalidade apta a
justificar concessão de ofício, em razão da alegação de bis in idem na aplicação concomitante da
agravante genérica do art. 61, II, f, do Código Penal com a causa de aumento do art. 226, II, do
mesmo diploma.

III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não se presta como substitutivo do recurso legalmente previsto, admitindo-se
apenas a concessão de ofício quando constatada flagrante ilegalidade no ato impugnado.
5. O trânsito em julgado impede a utilização do habeas corpus com finalidade revisional, sob
pena de usurpação da competência do Tribunal de origem, conforme a Constituição da República
(arts. 105, I, e, e 108, I, b).
6.  O  longo  lapso  temporal  entre  os  fatos  e  a  impetração,  superior  a  oito  anos,  impõe  o
reconhecimento da preclusão da pretensão, em homenagem ao princípio da segurança jurídica.
7. Não há bis in idem na aplicação concomitante da agravante genérica do art. 61, II, f, do Código
Penal  com a  causa  de  aumento  do  art.  226,  II,  do  mesmo diploma,  quando  evidenciadas  a
coabitação e a relação de autoridade sobre a vítima pelas instâncias ordinárias.
8. A decisão agravada limitou-se à verificação de eventual flagrante ilegalidade, inexistente no
caso, não havendo contradição a ser afastada.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo regimental.
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Tese de julgamento: 

1. O habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso próprio,  admitindo-se apenas
concessão  de  ofício  diante  de  flagrante  ilegalidade.  2.  O  trânsito  em julgado  e  a  finalidade
revisional  pretendida  em habeas  corpus  implicam usurpação  da  competência  do  Tribunal  de
origem.  3.  O  lapso  temporal  superior  a  oito  anos  acarreta  a  preclusão  da  pretensão,  em
homenagem à segurança jurídica. 4. A agravante do art. 61, II, f, do Código Penal pode incidir
concomitantemente com a causa de aumento do art. 226, II, do mesmo diploma, sem bis in idem,
quando demonstradas coabitação e relação de autoridade sobre a vítima.
Dispositivos relevantes citados:
CR/1988, art. 5º, XXXV; CR/1988, art. 105, I, e; CR/1988, art. 108, I, b; CP, art. 61, II, f; CP, art.
226, II
Jurisprudência relevante citada: não há.
—

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. . AGRAVO REGIMENTAL HABEAS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXAME RESTRITOCORPUS

A FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO.
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE .  BIS IN IDEM AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu o , sob o fundamento de habeas corpus
inadequação da via eleita, com análise apenas de eventual flagrante ilegalidade para concessão
de ofício. O agravante sustenta contradição lógica por incursão indevida no mérito, requerendo o
conhecimento do  ou, ao menos, a limitação da análise à verificação de flagrante ilegalidade. writ

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o  pode ser utilizado como habeas corpus
substitutivo de recurso legalmente previsto, após o trânsito em julgado, e se a decisão agravada
incorreu em contradição ao examinar eventual ilegalidade.

3. A questão em discussão consiste, ainda, em verificar a existência de flagrante ilegalidade apta
a justificar concessão de ofício, em razão da alegação de na aplicação concomitante bis in idem 
da agravante genérica do  II, f, do Código Penal com a causa de aumento do  II, art. 61,  art. 226,
do mesmo diploma.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O não se presta como substitutivo do recurso legalmente previsto, admitindo-se habeas corpus 
apenas a concessão de ofício quando constatada flagrante ilegalidade no ato impugnado.
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5. O trânsito em julgado impede a utilização do  com finalidade revisional, sob habeas corpus
pena de usurpação da competência do Tribunal de origem, conforme a Constituição da
República (arts. 105, I, e, e 108, I, b).

6. O longo lapso temporal entre os fatos e a impetração, superior a oito anos, impõe o
reconhecimento da preclusão da pretensão, em homenagem ao princípio da segurança jurídica.

7. Não há  na aplicação concomitante da agravante genérica do  II, f, do bis in idem  art. 61,
Código Penal com a causa de aumento do  II, do mesmo diploma, quando evidenciadas art. 226,
a coabitação e a relação de autoridade sobre a vítima pelas instâncias ordinárias.

8. A decisão agravada limitou-se à verificação de eventual flagrante ilegalidade, inexistente no
caso, não havendo contradição a ser afastada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo regimental.

Tese de julgamento:

1. O  não se presta como substitutivo de recurso próprio, admitindo-se apenas habeas corpus
concessão de ofício diante de flagrante ilegalidade. 2. O trânsito em julgado e a finalidade
revisional pretendida em habeas corpus implicam usurpação da competência do Tribunal de
origem. 3. O lapso temporal superior a oito anos acarreta a preclusão da pretensão, em
homenagem à segurança jurídica. 4. A agravante do  II, f, do Código Penal pode incidir art. 61,
concomitantemente com a causa de aumento do  II, do mesmo diploma, sem bis in idem, art. 226,
quando demonstradas coabitação e relação de autoridade sobre a vítima.

Dispositivos relevantes citados:

º, XXXV;  I, e;  I, b; CP,  II, f; CP,CR/1988, art. 5 CR/1988, art. 105, CR/1988, art. 108,  art. 61,
 IIart. 226,

não há.Jurisprudência relevante citada: 

—

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO LIMA RAIMUNDO
contra a decisão de fls. 88-91 (e-STJ), que não conheceu o . habeas corpus

Em razões de recurso, o agravante alega contradição lógica na decisão argumentando
que, embora não conhecido o  por inadequação da via eleita, houve incursão habeas corpus
indevida no mérito, o que comprometia garantias constitucionais, inclusive o º, XXXV, da art. 5
Constituição da República (e-STJ, fls. 97-99).
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Pretende a submissão do recurso ao colegiado, "para que seja afastada a contradição
apontada, com o regular conhecimento do  ou, ao menos, com a adequada habeas corpus
limitação da análise à verificação de eventual flagrante ilegalidade" (-STJ, fl. 99).

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações recursais, a irresignação não merece guarida.

A decisão recorrida afirmou que não cabe writ substitutivo do recurso legalmente
previsto para a hipótese, impondo-se o nãohabeas corpus conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Em seguida, procedeu à análise da existência de ilegalidade que justificasse eventual
concessão de ofício. Para tanto, apontou que:

1) consoante informações de fls. 54-55, a condenação transitou em julgado em
 (e-STJ, fl. 9), razão pela qual a utilização do presente habeas corpus, com o fim de se29/3/2018

desconstituir as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias, consubstancia pretensão
revisional que configura usurpação da competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts.
105, inciso I, alínea e, e 108, inciso I, alínea b, ambos da Constituição da República;

2) ante a longa passagem de tempo entre a data dos fatos e a presente impetração,
mais de 8 anos, forçoso o reconhecimento da preclusão da pretensão ora manifestada, o que se
reconhece em homenagem ao princípio da segurança jurídica; e

3)  conforme o consignado pelas instâncias ordinárias restou evidenciada tanto a
relação de coabitação quanto a relação de autoridade sobre a vítima (fls. 41-42, e-STJ), assim,
não há falar em na aplicação concomitante da agravante genérica do  II, "f", bis in idem  art. 61,
do Código Penal, com a causa de aumento do  II, do mesmo diploma legal. art. 226,

Desta forma, a decisão fez exatamente o que requer o agravante neste recurso, 
limitando-se à verificação de eventual flagrante ilegalidade que pudesse determinar a concessão
da ordem, de ofício.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.084.456 / SP

Número Registro: 2026/0116132-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00092658520138260126 00104615020238260996 104615020238260996 92658520138260126 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ISABELLA MARIA DA SILVA MARCON 
ADVOGADA : ISABELLA MARIA DA SILVA MARCON - SP443096
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LEANDRO LIMA RAIMUNDO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO LIMA RAIMUNDO (PRESO)
ADVOGADA : ISABELLA MARIA DA SILVA MARCON - SP443096
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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